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4 	 rr 	 r' 	PROJETO DE LEI N°  

' 	 x A ÇA ARA MUNICIPAL DE, 9A0 PAULO DECRETA ~ ` 	 01- PL 
f\ 	 01- 00792/2013 	, f  

Cria a Plataforma •Virtual pira aèòrrmpanhamento'das > 	k 
obras dá Prèfeitúra do Münicipio de:São Paulo •" 

1 	 , 

y' 	A'CA ARA MUNICIPAL DE. SAO.PAULO DECRETA:' 	
11 ' 

Art l°: i Autoriza a criar pela ,-- ,,Secretaria responsável, ti~ma Plàtaforma Virtual para - 4  

acompanhamento e execução das obras-realizadas péla Prefeitura Municipal, dé São -Paulo, álZ rto  

7 x 	f 	a consulta Publica '  
/ 	 l 

' 	Parágrafo `Único Entende'-',se por. obras. da Prefeitura todás'.aquelas que compreendem .novas 

Ï T 	edificações, restaurações e manutenções em ,,prédios , edificações "e patrimônio público  X., 	, _ 	✓ 	! 
Art 2° ~ Para os efeitos desta lei, o portal devera, ser amplámente;,divulgàdo e.. ;de fácil açèsso à , 

M t 	 a  

+~ população, mclüsive a pop' Ú ação com reduzido conhecime>lto'de mformatica 

Art °. ,Às informações, devem ser. Alaras ede, fácil entendimentò; devendo coristán J  início é 

término da•obra ,custo total secrétaria'Jiscalizádora' engenheiro résponsavel'`é alcance social e 

finalidade daobra x  

r l 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE : 	¡ 2 NOV 2013 
-C~lCo ..i tti:~a~^fA 	.~G.~•Z~Yì,~ ~lr2~~ rí~~?t~-~~F~ . 

Çf

~. 

PRES ENTE 

1J 

...r... rv~w .........,..y... ... ............... ......... ~....... ~. ............... 	 ............. 

Ì 
i 

> processo n° ................ 01-792 ......... de 20 	.....13..., ......,... 	....1.....~.. 	......1...... 	.... (a) .................................... 	 ........................... 

Adelina Cicone 
Assistehte Pariame.tt 

Regi,saro 1 00.406 

o 

C1.A 1#144 DE SOUZA 	 a 

i 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

1 3vaVn~o1 

w,. 
Jader 	o Pimenta 
Supe iso — SGP.22 

~.~, 	
1
.-} r 	-., l 	"i  .~ 	F (^ yt  a z .~ 9 si 

	; J.., {+'.-  Vir_ SA0 PAUL ~z ..Ed D0, ~( 	~ r r 	,. 1 IM s AM.,  
SETOR DE PE3~ ':;r1 Sv , t 	Ai'.Lf~:t 3~C51TURAS 

~w.,  - &13 J1 1W0j1 ' m 	3 - 3 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA F 

PL 792/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site  www.senado.gov.br  e no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 	 k 

r a 

- Lei Municipal n° 10.953, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a colocação Vide 
plac indicativa em toda obra pública, com dados da obra; 

- Lel Municipal n0  11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determinai a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.135, de 06 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso à 
informação e acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a 
Administração Pública, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica 'da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei I Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; '1 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta. Com  alterações posteriores; 

- PL 33712009, que cria no âmbito do Município, o "Portal de Consultas" sobre 
execgções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade e 
parte interessada; 

- PL 57212011, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial 'da 
prefeitura de São Paulo, do Relatório de Avaliação das Obras de Arte localizadas no 
muni ípio de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 61812011, que dispõe sobre a disponibíllzação ao cidadão do cronograma físico-
financeiro de todas as obras públicas executadas, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

i 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000 www.camara.sp.gov.br  
P10792113 pesquisa 
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Folhâ 
Proc. 

Isis Duarte/icl~rigues 
12F 11.22 ~ ~/~ 

C~ 

- P1 ~ 68712013, que dispõe sobre a cassação imediata do Alvará e Licença de 
Funcionamento, além do impedimento de participação em licitações de qualquer 
empresa que resista ao embargo administrativo ou judicial de construções civis; 

- PL 173612013, que dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município 
de São Paulo. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

A p squisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 13.226, de 271 de 
novembro de 2001, que, de modo semelhante ao presente PL 792113, dispõe sobre a 
inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página 
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 

1 
Entretanto, por não ser o presente PL 792113 exatamente igual à Lei Municipal n° 
13.26101, sugere-se a apresentação de um substitutivo ao presente PL 792113 1  afim 
de alterar o parágrafo 40  do artigo 20  da Lei Municipal n° 13.226101 e nele inserir 
termos ainda não contemplados nessa Lei e que estão presentes no artigo 3 0  dof~PL 
792113 (como o início e término da obra, custo total, secretaria fiscalizadora, 
engenheiro responsável, alcance social e finalidade da obra). 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2013. 

. 	 Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
P10792-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folh 

Base de dados: Iegis 	 Isis Duarte Rcícifiá  
Pesquisa: 10953 	 RF 11.2aT- 

Total de referências: 1 

s/s 
Título: LEI NO 10.953 2810111991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga a colocaçao de placa indicativa em toda obra publica da Prefeitura Municipal de Sao 

Paulo, pelo orgao responsavel, com dados sobre a mesma. 
Projeto: Projeto de Lei NO 5211990 (ver documento) 	 j 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Notas: - Os vetos foram sancionados pela CMSP e publicados no DOM de 17/0511991, p. 32 c. 2. 

Alterações: Lei 12.626/1998 - Altera esta Lei (declarada inconstitucional). (ver documento) 	1 

[ Back ] 

o 

http://cm3  3 2adm/seripts/wxis.exe/iah/ 
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• 

LEI N9 	10.953 	, DE-28 	DE 	JANEIRO DE .1991. 
(Projeto de Lei n9 52/90, do • Vereador José 	Indio. Ferrei- 
ra do Nascimento) 

•tz' FOlha 	
_à 

-,obriga a.colocação de placa indicativa em 
toda obra pública da Prefeitura Municipal Proc. fio. 
de São Paulo, pelo õrgão responsãvel,.com # 
dados sobre.a mesma. Isis Q U afÌQ• LUIZA ERUNDINA•DE. SOUSA, Prefeita do Município de São Pau_ _  RF 	17. 0"T •lo, usando das atribuições que •lhe são conferidas por 'lei. t 

Faz saber que a Cãmara.Municipal, em sessão de 28 de 	de- 
zembro.  de 1990,' ,decretou e eu promulgo á seguinte lei: E 

Art.•19'- Fiéa òbrigatõria 	para 	toda--e 
qualquer obra pública do Município de São Paulo a, coloca, 
çao em lugar visível, pelo_õrgão responsável, da placa.in  
dicativa da obra com os seguintes dados:' 

•I - nome do õrgão,responsãvel; 
II -'número e data da concorréncia;. 

III - número e data do contrato; - 
IV - valor global da obra; 
V - tempó de duração,'eom a datado inicio 

e término da obra' 
Parãgrafo,único - (VETADO), 
Art. 29 - As despesas com a execução des- 

ta lei.correrão por conta das dotações orçamentárias 	pró.'  
prias, suplementadas se necessário. 

• Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revógadas.as disposições em ácútrãrio: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aós 28 	de,janeiro. 
'de 1991, , 438Q da fundação de São Paulo. 
LUIZÁ -ERUNDINA DE SOUSA,'.PREFEITA 
WALTER..PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secrétã- 
rio.dos Negõciòs Jurídicos 
AMIR ÁNTONIO.KHA•IR, Secretário das Finanças 
DELMAR MATTES, Secretãrio de . Vias Públicas 
LOCIO GREGORI,' Secretãrio de Serviços e Obras 
JOSB-  CARLOS- •PEGOLARO,.Secretãrio das Administrações Regionais 
LAURA SERNARDES, Respondendo pelo Cargo de-Secretária dos 
Negõcios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em •'28 	de 
janeiro. 	de 1991. 
ALDA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Ca.rg., de 	Secretária 
do Governo Municipal 

LEI 10.953 DE 28 DE JANÉIRO DE 1991. 
(PROJETO DE LEI 052190) 

(Vereador José Índio), 

Obriga a colocação de. plá 
ca indicativa em ktoda 
obra pública'da Prefeituw 
ra Municipal de São Paulo 
pelo órgão responsável , 
com dados sobre'a mesma. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da'Cimara Muni-
cipal, de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de' 
São Paulo, de acordo com o § 7 2  .dò art.142, da Lei . Orgâni-
ca do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  
Parágrafo único - Fica o" órgão responsável pela obra 

obrliado a.remeter pára o Legislativo os dados elencados 
no "cáput!' do Art. 1 2 , para que haja o acompanhamento e 
controle. 

	

Câmara Municipal de São Paulo, em 16 de maio 	de 
1991. 

0 Presidente, , 
Arrialdo de 'Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munícipal.de  Si. 
Paulo, em 16 de. maio de.1991. 

0 Diretor Geral, 
Nelson Tákeo Shimabukuro 
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Câmara M de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

1 
Folha  
Proc. n 	 — 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 11318 

Total de referências : 1 

's'3 puart~
Ar,F2F 11.2p  

111 
Título: LEI NO 11.318 21/12/1992 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a obrigatoriedade de publicaçao, pelo Executivo, do cronograma fisico-fina 

das obras contratadas pela Administraçao Direta e Indireta, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 332/1992 (ver documento ) 	 °€ 

Autor(es): Arnaldo Madeira 

[ Báck ] 

ï 

G 
http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 

	
10/12/2013 
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lè 

Folha 
PrOc. n 
Isi-- Duarte F od
7F 11.20  

	# +mos 

LEI N4 •11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO' DE 1992 
(Projeto de- Lei n9 - 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira)' 

.Determina a.obrigatoriedade de. publica-
ção, pelo Executivo, do cronograma flsi 
ço-financeiro das obras contratadas pelã 
Administração Direta e.indireta, e dá ou-* 
traz providéncias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições .que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de deze 
bro de 1992, decretou,e 	

iá 
 eu promulgo a seguinte lei: 

"Art.•1Q - Até o 104 (décimo) 	dia útil 
após o'final de cada ano, o Executivo publicará, no Diá-
rio Oficial do Município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas municipais contratadas. —  

Parágrafo único -'0 Executivo devera pu-
blicar, até 10 '(dez) dias úteis apôs a assinatura do Cún- 
trato correspondente; o cronograma físico-financeiro das 
obras que tiverem o.pro;cedimento licitatórioiniciado após, 
o encerramento do ano. 

Art. 24 - A cada trimestre, até o 104 (dá 
cimo) dia útil do mis subsequente, deverá o Executivõ, 
com.relaçio às obras referidas-no artigo 14 desta lei, pu 
blicar,•no Diário Oficial do Municipiot 

I - o estágio em que se encontram, assim• 
como alterações de cronograma e valor.contratual; 

LI - o número e valor dos empenhos do tri-
mestre, assim como, valor e data-dos respectivos pagamen 
tos 

III - o número do processo.administrativo; 
IV - a natureza da obra; 
v - a localização da obra; 

VI - o setor-administrativo responsável pè 
lo seu acompanhamento"e fiscalização. 

Art. 34 - Para'os efeitos desta lei, con' 
sidera-.se: 

I -. obra: o•trabalho de engenharia defini 
dono inciso III do artigo 44 da Lei nP 10.544, de 31 dë 
maio de.1988; 

II --natureza-da obras o resultado do tra- 
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior... 

Art. 44 Ficam dispensadas das exigéncias 
previstas nesta lei as obras contratadas por convite:... 

Art. 59 - As disposições.desta lei apli-
cam-se, no'gue couber, ás obras da Administração Indireta.' 

Art. 64 - 0 Executivo regulameàtará a pre 
.sente lei; ne que couber, no prazo de 30 (trinta) dias_de,, 
sua publicação., 

.Art. 74'- Esta lei entrará em vigor -na dá 
t a  de sua•publlcação, revogadas as disposições,em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO.MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezemtmo 
de 1992, 4394 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA'. 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário'dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
dezembro de 1992. 
PEDRO BÓHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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►  1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Páge 1 of 1 

Folha' 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc, n° 

Base de dados: Iegis 

Pesquisa: 13135 

Total de referências : 1 

Isis 5  
RF 11.207 Ia 

1/1 

i 
E ' 

Título: LEI NO 13.135 06/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o acesso a informaçao e acompanhamento de papeis e processos por 
particulares perante a Administraçao Publica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 281/1999 (ver documento)  
Autor(es): Miriam Athie  

Reaulamentacão: Decreto no 41.045/2001 - RanEElamPnta acta 1 ai_ (var rinnimantn) 
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I~ 

Folha 
Proc. no 

LEI N 1 

I, 

 .135, 06 DE JUNHO DE 2001 	 1 ~ 
Duarte

.207 	
d ues  

(Projeto e Lei n 0  281/99, da Vereadora Myryam Athie - PMDB) 	
F~ 

Dispo"~e sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por 
particulares perante a Administração Pública, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte' lei: 
Art. 1 0  - ~Os usuários de serviço prestado pela Administração Pública direta, indireta ei' 
fundacional, bem como os prestados por particulares quando no desempenho da atividade 
pública delegada, terão assegurados os direitos à informação e à boa qualidade na 
prestação do serviço. 
Parágrafo único - Fica assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. 	 1 
Art. 20  - P direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos compreende: 
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada; 
II - o conhecimento das decisões proferidas, bem como de todos os despachos 

•, 	interlocutórios; 
III - o fornecimento por parte da Administração Pública ou do particular no desempenho de 
atividade; pública delegada dos horários e locais de atendimento ao público, bem como da 
possibilidade de acesso telefônico ou eletrônico às informações ou acompanhamentos 
requisitados; 	 t 
IV - o fornecimento aos interessados dos prazos fixados para manifestação das partes, bem 
como para interposição de recursos; 
V - o fornecimento prévio ao interessado de informações relativas ao procedimento adotado 
pela Administração Pública ou pelo particular no desempenho da atividade pública, quanto à 
tramitação de papéis e processos, bem como quanto à existência, para cada caso, de, 
instância recursal. 
§ 1 0  - A recusa ou o fornecimento de informações falsas quanto às orientações 
procedimentais ou relativas ao andamento dos feitos ou ainda as que induzam o usuário a 
erro implicará em falta grave do agente público ou do prestador de serviço público, sujeito à 
reparação nos termos da legislação vigente. 
§ 20  - E igualmente de responsabilidade do agente público ou do particular no desempenho 
da atividade pública delegada a observância ou não dos prazos e normas de procedimento, 
bem como dos horários e bom atendimento dos usuários. 	 1 
§ 3 0  - Os prazos concedidos aos particulares poderão ser devolvidos, verificados óbices 
injustificados da própria Administração ou do pa rt icular no desempenho da atividade pública 
que impossibilite o usuário de cumpri-[os. 	 11  
Art. 3 0  - A decisão administrativa será fundamentada e formalizada por meio de publicação 
no órgão ioficial, (VETADO) 
Art. 40  - t  presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta)'dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 u 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário! 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de junho de 2001, 448 0  da fund ação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretaria Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de junho de 2001. 	 k 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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o 

Câmara 	de São Paulo 
	

Páge 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: segis 

Pesquisa: 13226 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc.  

181 2: Duarte 	
% 

1/1 
Título: LEI NO 13.226 27/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 

eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 161/2000 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Dissei 
mentação: Decreto n 0  42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iáh/ 	 10/12/2013 
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Folha f 
F'roc. np_ 

Isl Duarte R 	--.-- 
RF 11 c,RA 	Sues 

LEI N° 1..226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviçosna 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidás por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso~I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 	 71 
Art. 20  -  lEntre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contratos 1  os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando F ouver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1 0  - Qúando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
menciondos no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 	 ¡~ 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas; de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3 0  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  -As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - sta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário~~tt 	 I 
PREFEITÜRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 27 de novembro de 2001 , 4480  da h 
fundação de São Paulo. 
MARTA SÚPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 	 ~. 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA , Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicadi na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOE HE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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• 

1 ~J 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 13284 

Total de referências : 1 

t 

Páge 1 of 1 

Folha 
Proc, no/ 

l.sid DuarteFji  o ', ~ S f~tF~ 11:À o -t / 

1/1 
Título: LEI NO 13.284 09/01/2002 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 

entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 2312001 ( ver documento ) 

Autor(es): Eliseu Gabriel 	 # 
Regulamentação: Decreto na 42.22512002 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 	 R 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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FOlha{ 
Proc. r 

IS-0  warte. F~ 	11.207` ° ri 

LEI N 0  13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 	 r 
(Projeta de Lei n 0  23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinté lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população.  
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais,. 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abrange:  r tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da' 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 	 i  
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - Às entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter ~a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade ,1  devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de reque'rimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direç30 do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 	 i 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - copi autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista, do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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lSIZ Duarte é~R i ~es RF 11:2()7, 

§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será[) 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - 0 indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - 0 direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução dá 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundaçoes e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  -IA direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências ficai 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - IAs despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 	 ~1 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiços em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLIND9 CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATÁN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Isir, púa 

Base de dados: iegis 

Pesquisa : 13381 

Total de referências : 1 

3 
i 

Título: LEI NO 13.381 25/06/2002 ( ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na rede de 
computadores internet. 

Projeto: Projeto de Lei NO 162/2001 ( ver documento ) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 

[ Báck ] 

a 	I 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/12/2013 
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Isf D uart ` 
LEI NO i13.381, DE 25 DE .JUNHO DE 2002 	 RF 11.2 	' 
(Projeto de Lei n 0  162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

i 

Dis õe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores internet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 	 1. 
Art. 1 0 - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas 	de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - Á publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 	 1 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmadas a partir da publicação desta lei. 

i § 20  - 0 término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - 0 Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização' de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  ~- As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  ¡ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA~SUPLICY, PREFEITA 
ANNA ~MILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informaçã 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOIETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162101) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores internet. 
Robertó Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de SãoPaulo, promulga a seguinte lei: 
Art . 1°......... Executivo ......... . 
Art. 20  Ps disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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março de 2005. 
0 Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Múnicibal de São Paulo 
i 

Page 1 of 1 

F a 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Fr,oC, rlz. 

isiv DUarte  
Base de dados : iegis 	 RF 11.20( 

Pesquisa : 50514 

Total de referências : 1 

1~1 

Título: DECRETO NO 50.514 20/03/2009 ( ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

Revogação: Decreto n 0  50.67512009 - Revoga o art. 7 0  deste Decreto. ( ver documento ) 
Alterações: Dec. 50.54212009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; ( ver documento) 

Dec. 50.67512009 - Altera o "caput" dos arts. 4 0  e 60  deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2 0  do art. 20  deste Decreto. ( ver documento ) 	]' 

[ Báck ] 

es 

http://cm3  32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 
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RF 1~.2Q 	ï Sues 
DECRETO NO 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispóe sobre providências para assegurar a transparência no âmbit 	a 
Administração Municipal Direta e Indireta. ', 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe ião conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes, a 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assei urar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 	1 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
• desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta„ as 

diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e a capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta° do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 371 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

 Art. 2 0 COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 	 ` 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 	 í!` 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 	 i 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 29. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, ~na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 	Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reun}ões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. X4 0 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma)Fvnez -p~,% 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 101. As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto 
desempate. 

de 

§ 201 Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - Convocar e presidir suas reuniões; 

III - (designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - 
f1 
 provaro Regimento Interno. 

Art. 5 0 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 371 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
IndiTeta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos' da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
as empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 	 i 

i c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 	, 

II - Ifixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 1 

III estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fisçais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1 ~. 0 dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seda 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20  A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70 . 0 disposto no artigo 6 0  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 	 I' n 
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F7F 11.2W7 I I o Art. a . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pel 

COM'AP. 	 1/ 

Art. 90. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou funçao e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
b 

CLAI DIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 	̀ 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Reti icação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 50 , alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

C) ...!1111.... Súmula Vinculante n 0  13 do Supremo Tribunal Federal; 
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PROJETO DE LEI 01-033712009 do Vereador Senival Moura (PT) 	 1 
"Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuçoes de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta ser pormenorizada por área de atuação' 
e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura. 

Á Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Árt. 1. 0  Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuçoes de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte  r  interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de 
atuação, e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura. 1 

§ 1 0 . Entenda-se como "Portal de Consultas" - via Internet, ícone na página 
oficial da Municipalidade, onde deverá constar obrigatoriamente: 

I- divisão sistemática por área territorial de cada subprefeitura; 
II- divisão por área de atuação, entendendo-se atuação como "Secretarias de 

Governo", tais como; educação, saúde, esporte, habitação, meio ambiente, dentre 
outras; 	 1 

ÌII- endereço do local físico onde está sendo realizada a obra, parceria ou 
projeto; 

IV- data de início e término da obra, parceria ou projeto; 

Ú- custo financeiro da obra, parceria ou projeto; 
XVI- fonte financiadora da obra, parceria ou projeto; 
XVII- descrição pormenorizada da obra, parceria ou projeto; 
§ 20 . Para os efeitos desta Lei, entendam-se como execuções de obras, parcerias 

e projetos em andamento, toda ação resultante de construção, reforma, ampliação; 
novação e/ou adaptação de próprios municipais ou não, realização e prestação de 
serviços oferecidos à população onde a Municipalidade de alguma forma participe 
financeiramente ou por meio de convênios firmados entre os demais entes da 
Federação, Estados ou União; ou ainda, por convênio firmado por intermédio dá 
iniciativa privada. 

1Art. 2. 0  Referido "Portal de Consultas" deverá ser atualizado mensalmente, até ó 
décimo dia útil de cada mês. Caberá ao executivo municipal, determinar a "Pasta" ou 
"órgW' da administração municipal que será responsável pela elaboração;' 
manytenção e inserção de dados e informações no "Portal de Consultas" descrito no 
art. 1 0  desta 1 ' 

Art. 3. 0  A não disponibilização de dados e informações na data referida no artigo 
anterior, acarretará ao responsável indicado pelo executivo municipal, responsabilidade 
funcional e, deverá ser apurada em autos próprios conforme prevê a Norma 
administrativa aplicável ao caso. Í 

' Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, em razão de 
problemas técnicos atribuídos a terceiros estranhos a administração pública, ou ainda; 
no caso desta, por motivo de força maior devidamente justificado. ? 

~Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 	

s. 

IArt. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.  
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-0057212011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da prefeitura de São 
Paulo, do Relatório de Avaliação das Obras de A rte localizadas no município de São) 
Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Artigó 1 0  - Fica o poder executivo obrigado a divulgar, em seu site oficial, o~ 
Relatório de Avaliação das Obras de Arte localizadas no município de São Paulo. 
Parágrafo único - Consideram-se obras de arte estruturas tais corno: pontes,' 
viadutos passarelas, túneis murros de arrimo, passagens subterrâneas e outros. 
Artigo' 20  - 0 Relatório de Avaliação das Obras de Arte, será feito sob a 
respgnsabi1idade do órgão municipal competente, a ser definido na regulamentação] 
desta lei e deverá conter: 	 31 
I - Nome da Obra de Arte; 
II - Localização; 
III - Data de construção; 
IV - Histórico das reformas ou melhorias executadas; 	 i 
V - Se possui ocupação e qual o tipo de ocupação. 
VI- Avaliação das condições do segurança, apontando qual é o grau de risco dei 
possíveis acidentes, onde 1 (um) define-se como "baixo potencial de risco dei 
acidentes" e 5 (cinco) define-se como "grande potencial de risco de acidentes"; ' 
VII -I Indicação de quais são as reformas e/ou melhoramentos necessários à obra] 
de arte; 
VIIIData prevista para reforma ou melhoramento da obra de arte, conforme' 
indicado no inciso VII do art 3 0  desta lei; 	 I 
IX - Data de atualização do Relatório emitido. 	 Í 
Artigo 3 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presento Lei no prazo de 60 1, 

 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. i 
Artigo 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dast 
dota~ões orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
SALA DAS SESSÕES, Novembro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01-0061812011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 	1 
"Dispõe sobre a disponibilização ao cidadão do cronograma físico-financeiro de todas 
as obras públicas executadas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras` 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 	 11 
Art. 1 0  O Poder Público disponibilizará ao cidadão, por meio do site oficial da 
Prefeitura, o cronograma físico-financeiro de todas as obras públicas executadas em' 
valor 'superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão) de reais, no âmbito do Município de São 
Paulo 
Art. 2O As informações constantes no art. 1 0  desta lei deverão ser de fácil consulta e 
em destaque para o cidadão. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

• 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo! 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em' 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0068712013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Dispõe sobre a cassação imediata do Alvará Municipal de Funcionamento oui de 
qualquer outra Licença da Prefeitura para funcionamento, além do impedimento de 
participação em licitações de qualquer empresa que resista ao embargo 
administrativo ou judicial de construções civis e dá outras providências 	~. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 i 
Artigo 1 0  Além das penas previstas na legislação própria, será cassado 
imediatamente o Alvará Municipal de Funcionamento, ou qualquer outra Licença 
parai funcionamento expedida pela Prefeitura Municipal, de empresa que descumpra 
ou resista ao embargo administrativo ou judicial de construções civis no Município 
de São Paulo. 	 ' 
§1 0  As penalidades previstas nesta Lei se estendem ao proprietário do imóvel; se 
for pessoa jurídica. 
§20  Em se tratando de pessoa física, o proprietário do imóvel será autuado ~em 
R$1 000 (mil reais) por metro quadrado, com base na área total do imóvel, 
atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCÁ, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Artigo 20  0 descumprimento do disposto no artigo 1 0  será apurado na forma 
estabelecida pela Prefeitura Municipal, assegurado o regular procedimento 
administrativo de ampla defesa e contraditório ao interessado. 	 1 
Artigo 3 0  Esgotada a instância administrativa, o Poder Executivo divulgará, através 
do Diário Oficial, a relação nominal das empresas penalizados com base no disposto 
nesta Lei, fazendo constar, ainda, os respectivos números do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica CNPJ, endereços de funcionamento e nome completo dos sócios.; 
Artigo 40  A cassação prevista no artigo 1 0 , implicará aos sócios, pessoas físicas ou 
jurídicas, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado: 
I - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em 
estabelecimento distinto daquele; 	 ï 
II - a proibição de entrarem com pedido de alvará de funcionamento de nova 
empresa, no mesmo ramo de atividade; 
III 	a proibição de participação em qualquer licitação pública no município de São 
Paulo; 
Parágrafo único. As restrições previstas nos incisos do art. 4 0  prevalecerão pelo 
prazo de 10 (dez) anos, contados da data de cassação. 
Artigo 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Saladas Comissões, Às Comissões competentes." 

i 
3, 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



Folha 
PrQC. 

 

PUB ICADO DOC 16/10/2013, PÁG 158 	 RF07Qd Rc 

PRO3ETO DE LEI 01-0073612013 do Vereador Reis (PT) 
""Dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município de São Paulo" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 110  - É garantido ao cidadão, nos termos do artigo 9 0, inciso II e III da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, a fiscalização popular das obras públicas. 
§ 10  - Considera-se obra pública, toda construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação realizada por execução direta ou indireta. 
§ 20  - Para o pleno exercício da fiscalização e acompanhamento da execução]' de 
obras públicas, o munícipe terá acesso às informações nos termos do que dispõe 
esta Lei, em acordo com a Lei Federal n 0  12.527 de 2011. 
Art. 2 - A Administração Pública, direta ou indireta, fundacional, autárquica e 
empresa privada executora de obras e de prestação de serviço público, devem 
garantir o acesso de todo e qualquer munícipe às informações, de forma a 
poss bilitar o amplo conhecimento dos meios físicos, materiais e econômicos 
aplicados na execução da obra ou serviço público, tomando as medidas necessárias 

. 	para) disponibilizá-Ias prontamente. 	 1 
§ 1 0 - 0  	A comunicação deve ser feita de forma clara e em linguagem de fácil 
entendimento à população em geral; 
§ 20~ - Para ter acesso às informações de que trata esta Lei, basta o protocolo' de 
requerimento na sede do órgão, empresa pública ou privada executora j ou 
prestadora de serviço, independente de pagamento de taxa. 	 j 
Art. 30  - Aprovada a licitação, toda obra publica deve ser acompanhada i da 
constituição de uma comissão composta por membros da comunidade ou localidade 
afetada pela obra, para fiscalização, a qual receberá integral apoio { da 
Administração Pública e da executora ou prestadora de serviço privada. 
Parágrafo único. A comissão de que trata o caput deste artigo, deverá terá no 
mínimo três e no máximo sete representantes da comunidade, eleitos pelos seus 
pare, em reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pela 
subprefeitura em que se circunscreva a obra em questão, que se responsabilizará 
pela supervisão da eleição. 	 1 
Art. 40  - A informações de que trata o artigo anterior,- terá forma de Boletim 
Informativo, ou de resposta a requerimento especifico, que o órgão, empresa 
pública ou particular executora fará publicar periodicamente, a pedido dos 
munícipes, ou da Comissão de que trata o artigo 3 0  desta Lei. 
§ 10  - No inicio da obra pública, o Boletim Informativo conterá: 
I Origem do empenho de verba; 
II - Yalor do contrato; 
III- 1 Decomposição do custo da obra ou do' serviço público, por item, de modo a 

 permitir o entendimento e o conhecimento dos custos unitários utilizados, inclusive 
os trabalhistas; 
IV - Çronograma com etapas de duração da obra ou serviço; e 
V - Horário de execução da obra ou serviço público. 
§ 20  - Durante a execução da obra publica, a executora emitirá Boletim Informativo 
indicando: 
I - Etapas concluídas e seus custos; e 
II - Padrão de qualidade dos serviços e materiais aplicados. 
III - 'Eventuais consultas públicas, 
§ 3

0 
  -Ao final da execução da obra, a executora emitirá Boletim Informativo 

contendo: 
I - Custos finais da obra ou serviço; 
II - Proposta exigida para manutenção ou conservação da obra ou serviço; e 
III - Prazo em que a obra ou serviço permanecerá sob responsabilidade e garantia 
da executora ou prestadora de serviços. 
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§ 4~ - O Boletim Informativo deverá ser afixado nas Subprefeituras abrangidas pël 
obra ou serviço, além de disponibilizado amplamente na internet, através 
portais públicos do Município. 
§ 50  - As dúvidas quanto às informações constantes do Boletim Informativo serão 
sanadas pelo órgão, empresa pública ou privada, mediante requerimento simples 
de qualquer cidadão. 	 1 
§ 60  - O prazo para emissão do Boletim Informativo e para respostas às dúvidas 
será de cinco dias úteis. 
Art. 5 - Para as obras públicas que por sua natureza venham a interferir' ou 
modificar a estrutura física, visual, arquitetõnica e ambiental do local i de 
abrangência do contrato, o Poder Público fará realizar, por seu órgão ou unidade 
gerenciadora, audiência pública, para a apresentação dos trabalhos a serem 
realizados, convocando a população afetada pela obra. 
Art. 60  - O não cumprimento do disposto nesta norma legal implicará 1  na 
responsabilização civil do infrator, cabendo a aplicação das sanções previstas. 
Parágrafo único. A empresa executora de obra ou serviço público municipal que 
descumprir o disposto nesta Lei ficará sujeita a multa no valor correspondente a 
cinco mil (5.000) UFM-SP, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 	 '1 
Art. ~o  - O acompanhamento das obras realizadas em unidades da rede municipal 
de ensino deverá ser realizado pelo Conselho de Escola da respectiva unidade, nos 
termos previstos nesta Lei. 
§ 1 0 1  - A qualquer momento o Conselho de terá livre acesso ao local onde estiver 
sendo realizada a obra ou prestado o serviço. 
§ 20  - Observando qualquer irregularidade na realização da obra ou na execuçãoçdo 
serviço, o Conselho de Escola oficiará o Secretário Municipal de Educação. 
§ 30, - O Secretário Municipal de Educação terá, no máximo, 20 dias úteis para 
responder ao que for oficiado pelo Conselho. 	 k 
Art. '8 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 90 dias a contar da data 
de publicação. 
Art. 10 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala¡das Sessões, às Comissões competentes." 	 l 
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SAO PAULO 	
R 11336 

16 - PAR 	
p10792-13 

16- 00120/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGIS I  ÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0792113. 

Trata-s 1  de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que trata da criação, 

pela Secretaria responsável, de Plataforma Virtual para acompanhamento e execução das 

obras realizadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, para consulta pública. 

O proje o reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna 
9 

legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica do 
I 

Município. 
I 
I' 

No mérito, releva notar que a publicidade e a transparência são princípios que devem reger 

a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a Constituição 

Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do Municípió (art. 

81). 

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro l, qual 

seja, a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
t 

dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 

fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Ainda a respaldar a sugestão apresentada, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Carta Magna, 

"Art. 5° 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado;" 

verbis: 

7

3

II~

i  

I¡ 

1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10792-131 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	
Técnico

RF 1 Í36tratívo 

SAO PAULO 
p10792-13 

E, de modo ainda mais incisivo, a Lei Orgânica Paulistana, em seu artigo 2 0 , inciso III, 

estabelece: . 
i 

"Art. 20  A organização do Município observará os seguintes princípios e 

diretrizes: 

111— a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do princípio da 

publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof. Adilson 
l~ 

Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP no 98, intitulado "A divulgação das 

atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema: 

Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade civil, 

em seu conjunto ou segmentada em entidades intermediárias 1= 
(associações, sindicatos, etc.) e até mesmo representada por um único 

indivíduo, como no caso da Ação Popular. Por isso mesmo a coletividade  li 

tem o direito elementar de saber o que se passa na Administração Pública 

e esta tem o correspondente dever de ser permeável, transparente. 

acessível. 

Outro princípio de raiz constitucional desenvolvido pela doutrina é o 

`princípio participativo'. ( -) 

Ora, para poder participar realmente dos atos de -governo, o cidadão 

precisa ficar sabendo o que o governo está fazendo ou pretende fazer. 

Portanto, a pluralidade de fontes de informação sobre a atuação pública é 

fundamental, para que possa haver críticas, possibilidade de defesa e, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 v~.camara.sp.00v.br  
p10792-131 	 i M
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também, oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas da 

sociedade e dos governos democráticos. 

Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria 

contra a probidade da Administração. Para evitar abusos é que existem o 

controle político, exercido diretamente pelo Poder Legislativo, o controle 

econômico-financeiro exercido pelo Legislativo com auxílio do Tribunal de 

Contas, e o controle jurisdicional, exercitado pelo Poder Judiciário (...). 

(grifamos) 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 
i 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo sugerido, o qual visa adequar a 

redação do art. 1 0  e incluir os artigos 40  e 50  ao projeto, informando sobre as despesas para 

a execução da lei, bem como sobre o início de sua vigência. ` 
i. 

SUBST¡TUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0792113. 

ï ' 

Cria a Plataforma Virtual para acompanhamento das 
ü 

obras da Prefeitura do Município de São Paulo,!,, e dá 

outras providências. 	 lf 

~I 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°Fica autorizada a criação, pela Secretaria responsável, de uma Plataforma Virtual 
É 

para acompanhamento e execução das obras realizadas pela Prefeitura Municipal de São 

Paulo, aberta à consulta pública.` 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.so.aov.br  
p10792-13 1 
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{ M' C nica CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Té  

SÃO PAULO 	 ` 
p10792-13 

Parágrafo único. Entende-se por obras da Prefeitura todas aquelas que compreendem 

novas dificações, restaurações e manutenções em prédios, edificações e patrimônio 

público.  
{{
1  

i 

Art. 20  ara os efeitos desta lei, o portal deverá ser amplamente divulgado e de fácil ai cesso 

à popul çao, inclusive a população com reduzido conhecimento de informática. IC 

j 

Art. 30  As informações devem ser claras e de fácil entendimento, devendo constar início e 

término da obra, custo total, secretaria fiscalizadora, engenheiro responsável e alcance 

social efinalidade da obra. 
th 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotáções 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  sta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrario. 
Í' 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  • 

àa Ch~v~3 
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PAR 

i63W2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0792/2013. 

ctç',azi,Y)93 A 

Trata-se do projeto de lei n° 0792/2013, de autoria do nobrehVereãddr.David 

Soares, que cria a Plataforma Virtual para acompanhamento das obras da Prefeitura do 

Município de São Paulo. 

Segundo o autor, a iniciativa objetiva disponibilizar de forma simples, rápida e 

d nâmica, uma consulta de todas as obras realizadas pela Prefeitura na cidade de São 

Paulo. 

Ante ao exposto, considerando a relevância da presente iniciativa, a Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua 

aprovação, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa sobre o Projeto de Lei n° 0792/2013. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	/ 2  • / 21 
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JONAS CAMISA N 

CAB RELCOM 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 792/13 

ff 

PAR 
PARECER 480/2015 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 792/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador David Soares, .que 

"cria a Plataforma Virtual para acompanhamento das obras da Prefeitura do Município de 

São Paulo." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o presente Projeto 

o de Lei pretende responder ao clamor público por transparência dentro da sociedade 

paulistana." Diante disso, entende o proponente que "seria justo que [...] fosse 

disponibilizado para toda sociedade, de forma simples, rápida e dinâmica, uma consulta 

de todas as obras que são realizadas pela Prefeitura na cidade de São Paulo." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto, porém visando adequá-lo à melhor técnica de 

elaboração legislativa, propôs SUBSTITUTIVO. 

Também há parecer favorável ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da 

CCJLP, emitido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Ante o exposto e não deixando de considerar que o principio da transparência 

deve nortear toda e qualquer ação da Administração Pública, a Comissão de 

Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da 

CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	.5 / OVPS- 
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Folha 	 
Proc. N° 
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RE. 1 
da Silva 
13 

Itce Neto 
te elator 

Ver. P orilo adeu 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PAR 

PARECER N° 	1179/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇ 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 792/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa 
autorizar a Secretaria responsável a criar uma Plataforma Virtual para 
acompanhamento e execução das obras realizadas pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Entende-se por obras da Prefeitura todas aquelas que compreendem novas 
edificações, restaurações e manutenções em prédios, edificações e patrimônio 
público. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, "o qual visa adequar a redação do art. 1° e incluir os artigos 
40 e 5° ao projeto, informando sobre as despesas para a execução da lei, bem como 
sobre o inicio de sua vigência". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos ieçmos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legisíação articipativa. 

Sala da Comissão de Finanças e/Orçame to, em 
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